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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 297/2018

Recomenda ao Governo que garanta que as habilitações literárias 
não são fator de exclusão da regularização de vínculos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Emita orientações claras a todos os serviços abran-
gidos pelo Programa de Regularização Extraordinária dos 
Vínculos Precários na Administração Pública (PREVPAP) 
que garantam que as pessoas com vínculos precários cuja 
situação foi objeto de parecer positivo por parte das Co-
missões de Avaliação Bipartida (CAB) não são excluídas 
em fase de concurso com fundamento nas suas habilitações 
literárias.

2 — As orientações previstas no número anterior deter-
minem a reavaliação obrigatória dos pareceres negativos 
das CAB com base no referido fundamento.

3 — Assegure que as pessoas com vínculos precários, 
ainda que não sejam detentoras das habilitações literárias 
exigidas, são opositoras a procedimento concursal, no âm-
bito do PREVPAP, considerando os requisitos de admissão 
à data de início de funções.

4 — Garanta que, caso seja necessário que as pessoas 
com vínculos precários detenham um nível habilitacional 
determinado, lhes seja concedido o prazo necessário para 
a aquisição das exigidas habilitações.

5 — Informe as instituições abrangidas pelo PREVPAP, 
incluindo as autarquias locais, que após o reconhecimento 
do vínculo e a integração dos trabalhadores em situação 
irregular, devem possibilitar a frequência de formação e a 
aquisição de novas competências, designadamente àqueles 
que não tenham formação equivalente ao 12.º ano.

Aprovada em 4 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.
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 MAR

Portaria n.º 292/2018

de 30 de outubro

A Portaria n.º 253/2016, de 23 de setembro, estabelece 
os tipos, modelos, condições de emissão e validade dos 
certificados profissionais abrangidos pelo disposto no 
Decreto -Lei n.º 34/2015, de 4 de março, que transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2012/35/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novem-
bro de 2012, que altera a Diretiva n.º 2008/106/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro 
de 2008, relativa ao nível mínimo de formação de ma-
rítimos, e procede à regulamentação da aplicação das 
Emendas de Manila ao anexo à Convenção Internacional 
sobre Normas de Formação, de Certificação e de Ser-
viço de Quartos para os Marítimos de 1978 (Convenção 
STCW).

A presente portaria procede à revisão dos modelos dos 
certificados de competência e de qualificação e dos mo-
delos de autenticação por reconhecimento dos certificados 
de competência e de qualificação, face à necessidade de 
reforço dos elementos de segurança neles contidos, por 
serem sujeitos a constante verificação pelas autoridades 
de qualquer país dentro e fora da União Europeia e tendo 
em conta o aumento do número de navios que arvoram 
bandeira portuguesa e o inerente aumento do número de 
marítimos a bordo.

O incentivo à gradual substituição dos certificados em 
suporte físico por suportes mistos ou mesmo totalmente 
eletrónicos resulta das recomendações emitidas pela Or-
ganização Marítima Internacional, através do seu Comité 
de Facilitação, onde se destaca a FAL.5/Circular 39, de 
20 de abril de 2016.

A revisão ora promovida visa igualmente dar um forte 
impulso à desmaterialização dos procedimentos adminis-
trativos, conforme estabelecido no artigo 53.º da portaria 
a alterar, com evidentes ganhos de eficiência e redução 
de custos, utilizando -se para o efeito o Balcão Eletrónico 
do Mar, a que alude o Decreto -Lei n.º 43/2018, de 18 de 
junho, que criou o Sistema Nacional de Embarcações e 
Marítimos e estabeleceu as condições do seu funciona-
mento e acesso.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 34/2015, de 4 de março, e no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 53/2016, de 24 de agosto, manda o Governo, pela 
Ministra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à 
Portaria n.º 253/2016, de 23 de setembro, que estabelece 
os tipos de certificados profissionais, as condições para 
a sua emissão, a respetiva validade e os corresponden-
tes modelos, no âmbito do Decreto -Lei n.º 34/2015, de 
4 de março, que transpôs para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2012/35/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que altera a 
Diretiva n.º 2008/106/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa ao nível 
mínimo de formação de marítimos, e procede à regula-
mentação da aplicação das Emendas de Manila ao anexo à 
Convenção Internacional sobre Normas de Formação, de 
Certificação e de Serviço de Quartos para os Marítimos 
de 1978 (Convenção STCW).

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 253/2016, de 23 de setembro

São alterados os anexos I, III e IV da Portaria n.º 253/2016, 
de 23 de setembro, que passam a ter a redação constante, 
respetivamente, nos anexos I, II e III da presente portaria, 
da qual fazem parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 26 
de outubro de 2018.


